
N.o 33 — 8 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 673

especiais algum ou alguns dos seus poderes, definindo
em acta os limites e condições de tal delegação.

3 — Incumbe especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração e convocar e dirigir as respectivas
reuniões;

c) Zelar pela correcta execução das deliberações
do conselho de administração.

Artigo 15.o

Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente
e ainda sempre que convocado pelo seu presidente, por
sua iniciativa ou a solicitação de quaisquer adminis-
tradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar vali-
damente quando estiver presente ou representada a
maioria dos seus membros, sendo as respectivas deli-
berações tomadas por maioria de votos dos membros
presentes ou representados, dispondo o presidente, em
caso de empate na votação, de voto de qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração
podem fazer-se representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao presidente.

Artigo 16.o

Representação

1 — A Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do conselho de
administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;
c) Pela assinatura de um administrador, nos termos

da respectiva delegação de poderes;
d) Pela assinatura de um membro do conselho de

administração e de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes;

e) Pela assinatura de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes.

2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de um dos vogais executivos do conselho de
administração.

Artigo 17.o

Fiscal único

1 — A fiscalização da actividade social é exercida por
um fiscal único, eleito em assembleia geral, que também
elege o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 18.o

Competência do fiscal único

Além das competências constantes da lei, cabe espe-
cialmente ao conselho fiscal:

a) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

b) Alertar o conselho de administração para qual-
quer assunto que deva ser ponderado e pro-
nunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja
submetida por aquele órgão.

Artigo 19.o

Dissolução e liquidação

A Sociedade dissolve-se nos termos da lei.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 38/2001

de 8 de Fevereiro

Por via do Decreto-Lei n.o 418-B/98, de 31 de Dezem-
bro, foi constituída a sociedade Porto 2001, S. A., socie-
dade anónima de capitais exclusivamente públicos, a
quem compete a concepção, planeamento e execução
de todas as acções que integram o evento Porto — Capi-
tal Europeia da Cultura 2001, ou as que com ele se
relacionam no âmbito da requalificação urbana de deter-
minadas zonas da cidade.

O tempo já decorrido da existência desta sociedade
levou a uma percepção mais clara e objectiva das acções
a empreender pela Porto 2001, S. A., por forma a cum-
prir de modo cabal o seu objecto social, a qual aconselha
a que se proceda a algumas alterações ao seu regime
legal e estatutário, designadamente no que concerne
às suas competências e atribuições no domínio dos inves-
timentos na área da requalificação e revitalização eco-
nómica das zonas urbanas em que irá intervir, bem como
ao aumento do seu capital social, quer por parte do
Estado quer pelo município do Porto, necessário a tais
investimentos e intervenções.

Aproveita-se ainda esta oportunidade para, face à
estrutura orgânica do XIV Governo Constitucional, pro-
ceder às correspondentes correcções relativamente às
entidades intervenientes e ao modo de exercício dos
direitos do Estado, enquanto accionista da Porto
2001, S. A.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 418-B/98, de 31 de Dezembro

1 — Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 7.o e 10.o do Decre-
to-Lei n.o 418-B/98, de 31 de Dezembro, passam a ter
a redacção seguinte:

«Artigo 1.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Porto 2001, S. A., rege-se pelo presente

diploma, pelos estatutos publicados em anexo e, sub-
sidiariamente, pela lei das sociedades comerciais.

Artigo 2.o

1 — São accionistas fundadores da Porto 2001, S. A.,
o Estado e o município do Porto.
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2 — Podem ainda ser admitidas como accionistas da
Porto 2001, S. A., outras pessoas colectivas de direito
público.

Artigo 3.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O programa de requalificação urbana da cidade

do Porto será realizado em zonas a definir pela socie-
dade e a aprovar pela Câmara Municipal do Porto e
pelos Ministros das Finanças, do Equipamento Social,
do Planeamento, da Economia e da Cultura, de acordo
com as suas competências próprias.

3 — À Porto 2001, S. A., relativamente às zonas urba-
nas referidas no número anterior, são conferidas, com
efeitos a retroagir à data da sua constituição, as com-
petências, direitos e obrigações, quer do município do
Porto, quer de organismos públicos da administração
central do Estado, no âmbito do QCA III, em programas
que se adeqúem à execução do seu objecto estatutário,
mediante contrato-programa, já celebrado ou a celebrar
entre o município do Porto, organismos públicos da
administração central do Estado e a Porto 2001, S. A.

Artigo 4.o

1 — O capital social é de 41 814 996 euros, subscrito
pelo Estado em 86,92%, o que corresponde ao valor
de 36 344 996 euros, e pelo município do Porto em
13,08%, o que corresponde ao valor de 5 470 000 euros.

2 — O montante do capital social realizado é de
9 726 558 euros pelo Estado e de 249 399 euros pelo
município do Porto.

3 — As acções representativas da parte do capital
social realizado pelo Estado serão detidas pela Direc-
ção-Geral do Tesouro, podendo a sua gestão ser con-
fiada, por despacho conjunto dos Ministros das Finanças,
do Planeamento e da Cultura, a uma pessoa colectiva
de direito público ou a sociedades anónimas de capitais
exclusivamente públicos.

4 — Os direitos do Estado como accionista serão exer-
cidos por um representante designado por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças, do Planeamento
e da Cultura.

Artigo 7.o

1 — Até à extinção da Porto 2001, S. A., e sempre
que se verifiquem condições excepcionais de justificado
interesse público, a sociedade não está sujeita ao regime
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, no que respeita
à obrigatoriedade de procedimentos de escolha do
co-contratante particular.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

1 — Sem prejuízo do disposto na lei quanto às infor-
mações aos sócios, o conselho de administração enviará
aos Ministros das Finanças, do Planeamento e da Cul-
tura, pelo menos 30 dias antes da data da assembleia
geral anual:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O fiscal único enviará trimestralmente aos Minis-
tros das Finanças, do Planeamento e da Cultura um
relatório sucinto em que se refiram os controlos efec-
tuados, as anomalias detectadas e os principais desvios
em relação ao orçamento se os houver.

3 — Anualmente será efectuada uma auditoria com-
pleta à sociedade, a levar a efeito por uma firma de
auditores independentes de reconhecida reputação,
devendo ser enviada cópia do respectivo relatório aos
Ministros das Finanças, do Planeamento e da Cultura.»

2 — É eliminado o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 418-B/98, de 31 de Dezembro.

3 — É aditado ao Decreto-Lei n.o 418-B/98, de 31
de Dezembro, o artigo 7.o-A com a redacção seguinte:

«Artigo 7.o-A

Todos os investimentos, bem como os respectivos
suportes documentais e registos, que a Porto 2001, S. A.,
realize ao abrigo das competências, direitos e obrigações
conferidos à sociedade pelo município do Porto, nos
termos do n.o 3 do artigo 3.o do presente diploma, serão,
à data da extinção da sociedade, transferidos para a
Câmara Municipal do Porto.»

Artigo 2.o

Alterações aos estatutos da Porto 2001, S. A.

Os artigos 3.o, 4.o, 5.o e 18.o dos estatutos da Porto
2001, S. A., publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 418-B/98, de 31 de Dezembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O programa de requalificação urbana da cidade

do Porto será realizado em zonas a definir pela socie-
dade e a aprovar pela Câmara Municipal do Porto e
pelos Ministros das Finanças, do Equipamento Social,
do Planeamento, da Economia e da Cultura, de acordo
com as competências próprias.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

1 — O capital social é de 41 814 996 euros, subscrito
pelo Estado em 86,92%, o que corresponde ao valor
de 36 344 996 euros, e pelo município do Porto em
13,08%, o que corresponde ao valor de 5 470 000 euros.

2 — O montante do capital social realizado é de
9 726 558 euros pelo Estado e de 249 399 euros pelo
município do Porto.

3 — O remanescente do capital social subscrito pelo
Estado, no valor de 26 618 438 euros, deverá ser rea-
lizado de harmonia com as necessidades da sociedade
tal como forem definidas pelo conselho de administra-
ção, mas sempre com observância dos limites máximos
seguintes:

a) No ano de 2000 — 19 177 058 euros;
b) No ano de 2001 — 7 441 375 euros.
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4 — O remanescente do capital social subscrito pelo
município do Porto, no valor de 5 220 601 euros, será
realizado da seguinte forma:

a) No ano de 2000:

2 494 601 euros, em espécie, através da cedên-
cia à Porto 2001, S. A., do direito de pro-
priedade sobre o terreno onde irá ser cons-
truída a Casa da Música;

1 090 402 euros;

b) No ano de 2001, 1 635 598 euros, a realizar em
duas prestações de igual valor.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — O capi ta l soc ia l é representado por
41 814 996 acções com o valor nominal de 1 euro cada.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.o

Além das competências fixadas na lei, incumbe ainda
ao fiscal único:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Enviar trimestralmente aos Ministros das Finan-
ças, do Planeamento e da Cultura um relatório
sucinto em que se refiram os controlos efec-
tuados, as anomalias detectadas e os principais
desvios em relação ao orçamento.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Novembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coe-
lho — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Mário
Cristina de Sousa — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — José
Estêvão Cangarato Sasportes.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Janeiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


